
752ª feira | 26/Jul/2021  - Edição nº 10984

Portaria n° 10419/2021/OD-GOUT. Prot. 17.698.935-1.  Captação subterrânea. 
Outorgado(s) EDIFICIO PARC GUELL - CPF/CNPJ 21.570.509/0001-40. Tiba-
gi. Coordenadas UTM 7.420.341,51 N 481.586,09 E. Validade 6 anos. Finalidade 
Limpeza, Sanitário (consumo humano + limpeza). Vazão máxima outorgada 8.60 
m³/h 10.65 horas/dia 31 dias/mês. Município Londrina. Esta portaria revoga a 
portaria n° 10383/2021.

115761/2021

Portaria n° 10451/2021/OD-GOUT. Prot. 17.698.936-0.  Captação subterrânea. 
Outorgado(s) João Fernando Garcia - CPF/CNPJ 468.702.969-87. Tibagi. Coorde-
nadas UTM 7.419.660,00 N 482.308,00 E. Validade 6 anos. Finalidade Sanitário 
(consumo humano + limpeza), Limpeza. Vazão máxima outorgada 4.00 m³/h 0.51 
horas/dia 26 dias/mês. Município Londrina.

115766/2021
Portaria n° 10417/2021/OD-GOUT. Prot. 17.698.932-7.  Captação subterrânea. 
Outorgado(s) Residencial Rio Verde - CPF/CNPJ 06.995.887/0001-81. Iguaçu. 
Coordenadas UTM 7.236.403,83 N 250.140,35 E. Validade 6 anos. Finalidade 
Sanitário (consumo humano + limpeza). Vazão máxima outorgada 10.00 m³/h 
6.40 horas/dia 31 dias/mês. Município Cascavel. Esta portaria revoga a portaria 
n° 10507/2021/AP-GOUT.

115767/2021
Portaria n° 10422/2021/OP-GOUT. Prot. 17.727.799-1.  Captação subterrânea. 
Outorgado(s) EDEMIR JOSE PHILIPPSEN - CPF/CNPJ 865.117.859-04. Paraná 
3. Coordenadas UTM 7.298.120,00 N 202.428,00 E. Validade 2 anos. Finalidade 
Criação animal, Sanitário (consumo humano + limpeza). Vazão máxima outorga-
da 8.00 m³/h 7.05 horas/dia 31 dias/mês. Município Nova Santa Rosa. Esta porta-
ria revoga a portaria n° 10676/2021/AP-GOUT.

115771/2021

 

INSTITUTO ÁGUA E TERRA 
PORTARIA Nº 239, DE 23 DE JULHO DE 2021 

O Diretor Presidente do Instituto Água e Terra, nomeado pelo Decreto 
Estadual nº 3.820, de 10 de janeiro de 2020, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei Estadual nº 10.066, de 27 de julho 1992, 
Lei Estadual nº 20.070, de 18 de dezembro de 2019, Decreto Estadual 
nº 3.813, de 09 de janeiro de 2020 e Decreto Estadual nº 4.696 de 27 de 
julho de 2016,  

 Considerando que a proteção do meio ambiente é um dever 
do Poder Público, conforme dispõe o art. 225, § 1º, da 
Constituição Federal;  

 Considerando que o meio ambiente é bem de uso comum do 
povo e sua utilização deve ser objeto de compensação para 
a coletividade, conforme o teor da Constituição Federal em 
seu Artigo 225 e parágrafo 1º, I, IV e § 4º da Constituição 
Federal e Artigo 207 e parágrafo 1º, V, XV, XVIII e parágrafo 
2º da Constituição do Paraná;  

 Considerando que o SEUC – Sistema Estadual de Unidades 
de Conservação, referido na Lei Estadual nº 10.066/92 e 
ratificado na Lei Florestal do Paraná nº 11.054, de 11 de 
janeiro de 1995, que se integra com as demais áreas 
naturais protegidas, na Rede Estadual da Biodiversidade, 
formatando o Sistema Estadual da Biodiversidade;   

 Considerando o Programa Parques Paraná que visa o 
fomento do turismo nas Unidades de Conservação 
Estaduais;  

 Considerando a necessidade de estabelecer normas e 
procedimentos para a concessão de Autorização Direta para 
atividades que afetem as unidades de conservação 
estaduais;  

 Considerando o contido no protocolo 17.725.212-3, 
RESOLVE 
Art. 1º. Estabelecer procedimentos administrativos para autorização de 
atividades  condicionadas ao controle do poder público e não sujeitas ao 
licenciamento ambiental  previstos na Resolução CEMA nº 
107/2020, Resolução SEMA nº 051/2009 ou de atividades cuja 
autorização seja exigida por norma especifica. 
§ 1º. A autorização a que se refere o caput restringe-se a análise de 
impactos ambientais potenciais ou efetivos sobre as unidades de 
conservação estaduais. 
§ 2º. As normas apresentadas nesta Portaria devem respeitar as 
possibilidades de uso público elencados no Plano de Manejo da 
Unidade de Conservação, conforme previsto na Lei Federal n° 9.985, de 
18 de julho de 2000. 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Das Definições 
Art. 2º. Para os fins desta Portaria entende-se por: 
I- Autorização Direta: procedimento administrativo que autoriza 
atividades com potencial impacto para as unidades de conservação 
estaduais, não sujeitas ao licenciamento ambiental previstos na 
Resolução CEMA nº 107/2020, Resolução SEMA nº 051/2009, ou de 
atividades cuja autorização seja exigida por normas especificas.  
II- Instâncias Administrativas: Diretoria do Patrimônio Natural, Gerência 
de Áreas Protegidas e Divisão de Unidades de Conservação.  
III- Uso Público: práticas de visitação com objetivos educativos, 
esportivos, recreativos, científicos e de interpretação ambiental, que dão 
ao visitante a oportunidade de conhecer, entender e valorizar os 
recursos naturais e culturais existentes 
CAPÍTULO II  
DO PROCEDIMENTO PARA AUTORIZAÇÃO DIRETA 
Art. 3º. O procedimento de Autorização Direta seguirá as seguintes 
etapas: 
I- Requerimento do interessado para a Divisão de Unidade de 
Conservação- DUC, via eProtocolo, com o Anexo I devidamente 
preenchido, juntamente com os seguintes documentos:  

a) Cópia do CPF/MF (pessoa Física) ou Certidão do 
CNPJ/MF(pessoa jurídica); 

b) Cópia do RG, quando pessoa física; 
c) Cópia do RG do responsável legal da empresa, quando 

pessoa jurídica; 
d) Cópia dos Atos Constitutivos da Empresa, quando pessoa 

jurídica; 
e) Cópia do Comprovante de endereço; 
f) Em caso de propriedade particular, deverá ser apresentado 

documento comprobatória da propriedade da área, e 
regularidade do IPTU; 

 

INSTITUTO ÁGUA E TERRA 
PORTARIA Nº 239, DE 23 DE JULHO DE 2021 

O Diretor Presidente do Instituto Água e Terra, nomeado pelo Decreto 
Estadual nº 3.820, de 10 de janeiro de 2020, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei Estadual nº 10.066, de 27 de julho 1992, 
Lei Estadual nº 20.070, de 18 de dezembro de 2019, Decreto Estadual 
nº 3.813, de 09 de janeiro de 2020 e Decreto Estadual nº 4.696 de 27 de 
julho de 2016,  

 Considerando que a proteção do meio ambiente é um dever 
do Poder Público, conforme dispõe o art. 225, § 1º, da 
Constituição Federal;  

 Considerando que o meio ambiente é bem de uso comum do 
povo e sua utilização deve ser objeto de compensação para 
a coletividade, conforme o teor da Constituição Federal em 
seu Artigo 225 e parágrafo 1º, I, IV e § 4º da Constituição 
Federal e Artigo 207 e parágrafo 1º, V, XV, XVIII e parágrafo 
2º da Constituição do Paraná;  

 Considerando que o SEUC – Sistema Estadual de Unidades 
de Conservação, referido na Lei Estadual nº 10.066/92 e 
ratificado na Lei Florestal do Paraná nº 11.054, de 11 de 
janeiro de 1995, que se integra com as demais áreas 
naturais protegidas, na Rede Estadual da Biodiversidade, 
formatando o Sistema Estadual da Biodiversidade;   

 Considerando o Programa Parques Paraná que visa o 
fomento do turismo nas Unidades de Conservação 
Estaduais;  

 Considerando a necessidade de estabelecer normas e 
procedimentos para a concessão de Autorização Direta para 
atividades que afetem as unidades de conservação 
estaduais;  

 Considerando o contido no protocolo 17.725.212-3, 
RESOLVE 
Art. 1º. Estabelecer procedimentos administrativos para autorização de 
atividades  condicionadas ao controle do poder público e não sujeitas ao 
licenciamento ambiental  previstos na Resolução CEMA nº 
107/2020, Resolução SEMA nº 051/2009 ou de atividades cuja 
autorização seja exigida por norma especifica. 
§ 1º. A autorização a que se refere o caput restringe-se a análise de 
impactos ambientais potenciais ou efetivos sobre as unidades de 
conservação estaduais. 
§ 2º. As normas apresentadas nesta Portaria devem respeitar as 
possibilidades de uso público elencados no Plano de Manejo da 
Unidade de Conservação, conforme previsto na Lei Federal n° 9.985, de 
18 de julho de 2000. 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Das Definições 
Art. 2º. Para os fins desta Portaria entende-se por: 
I- Autorização Direta: procedimento administrativo que autoriza 
atividades com potencial impacto para as unidades de conservação 
estaduais, não sujeitas ao licenciamento ambiental previstos na 
Resolução CEMA nº 107/2020, Resolução SEMA nº 051/2009, ou de 
atividades cuja autorização seja exigida por normas especificas.  
II- Instâncias Administrativas: Diretoria do Patrimônio Natural, Gerência 
de Áreas Protegidas e Divisão de Unidades de Conservação.  
III- Uso Público: práticas de visitação com objetivos educativos, 
esportivos, recreativos, científicos e de interpretação ambiental, que dão 
ao visitante a oportunidade de conhecer, entender e valorizar os 
recursos naturais e culturais existentes 
CAPÍTULO II  
DO PROCEDIMENTO PARA AUTORIZAÇÃO DIRETA 
Art. 3º. O procedimento de Autorização Direta seguirá as seguintes 
etapas: 
I- Requerimento do interessado para a Divisão de Unidade de 
Conservação- DUC, via eProtocolo, com o Anexo I devidamente 
preenchido, juntamente com os seguintes documentos:  

a) Cópia do CPF/MF (pessoa Física) ou Certidão do 
CNPJ/MF(pessoa jurídica); 

b) Cópia do RG, quando pessoa física; 
c) Cópia do RG do responsável legal da empresa, quando 

pessoa jurídica; 
d) Cópia dos Atos Constitutivos da Empresa, quando pessoa 

jurídica; 
e) Cópia do Comprovante de endereço; 
f) Em caso de propriedade particular, deverá ser apresentado 

documento comprobatória da propriedade da área, e 
regularidade do IPTU; 

 

g) Certidão negativa de Débitos Ambientais; 
h) Apresentação de documentação que se fizer necessária 

visando atender legislação específica relacionada à atividade 
que se pretende desenvolver; 

i) Demais informações pertinentes ao projeto; 
II- Análise técnica pelo DUC; 
III- Encaminhamento para a Gerência de Áreas Protegidas, para 
deferimento ou indeferimento da Autorização, mediante despacho 
fundamentado; 
IV- Encaminhamento para assinatura da Autorização pelo Diretor do 
Patrimônio Natural; 
V- Encaminhamento da Autorização ao interessado; 
§ 1º. No caso de indeferimento da Autorização, será comunicado, via 
eProtocolo, ao interessado por meio de despacho fundamentado, no 
qual caberá pedido de reconsideração da decisão, no prazo de 15 
(quinze) dias. 
§ 2º. No caso de mais de um interessado na atividade a ser exercida e 
que não permita a sua execução em duplicidade, o órgão ambiental irá 
promover chamada pública de seleção para autorização. 
Art. 4º. A Análise Técnica considerará:  
I- Os impactos ambientais potenciais e efetivos na unidade de 
conservação; 
II- A compatibilidade da atividade com o plano de manejo; 
III- A documentação apresentada pelo interessado; 
§ 1º. Poderão ser requeridos novos documentos, quando necessários, 
para subsidiar a Análise Técnica. 
§2°. Quando o número de interessados pela Autorização for maior que o 
limite da atividade, deverá ser promovido o escalonamento das 
Autorizações mediante sorteio ou outro mecanismo explicitado em 
edital, de forma a proporcionar o rodízio total ou parcial, garantindo 
igualdade de oportunidade entre os responsáveis pela prestação do 
serviço. 
Art. 5º. Para a concessão da Autorização Direta serão consideradas as 
informações das atividades a serem prestadas pelo interessado, 
incluindo: 
I- Descrição da atividade a ser desenvolvida, municiada de cronograma; 
II- Localização da área em que ocorrerá a atividade dentro da unidade 
de conservação, via mapas, croquis e KMZ;  
III- Infra-estrutura a ser utilizada, quando for o caso; 
IV- Proposta para mitigação de potenciais impactos, quando for o caso; 
V- Demais informações pertinentes. 
Parágrafo único: Em caso de propriedade particular, deverá ser 
apresentado documento do proprietário da área ou de sua posse, 
juntamente com regularidade fiscal do imóvel e matrícula; 
Art. 6º. O prazo para manifestação do Instituto Água e Terra será de 30 
dias, a contar da data do protocolo. 
CAPÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 7º. Todas as Autorizações tratadas nessa Portaria poderão ser 
revistas a qualquer tempo pelo Instituto Água e Terra, mediante decisão 
fundamentada. 
Art. 8º. O Instituto Água e Terra poderá modificar os termos e as 
medidas de controle e adequação, suspender ou cancelar a Autorização 
Direta, mediante decisão fundamentada, quando ocorrer violação ou 
inadequação de qualquer condicionante ou normais legais relacionadas 
em atividades autorizadas. 
Art. 9º. Compete ao chefe da unidade de conservação, e/ou o escritório 
regional no qual a unidade de conservação está vinculada, fiscalizar as 
atividades relacionadas na Autorização Direta, informando à Divisão de 
Unidades de Conservação qualquer descumprimento do contido na 
Autorização Direta. 
Art. 10. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

EVERTON LUIZ DA COSTA SOUZA 
Diretor Presidente do Instituto Água e Terra 

 
ANEXO I  

Requerimento de Autorização Direta 
Pessoa Física: 
(Nome)__________________________, brasileiro(a), profissão, estado 
civil,  portador da cédula de identidade RG 
nº________________________, e inscrito no CPF/ MF sob o 
número________________________, residente e domiciliado na 
(rua)________________________,nº_______________ 
(bairro)____________, Cidade de_____________________, 
Estado_____________, solicito AUTORIZAÇÃO DIRETA para o 
desempenho da 
atividade__________________________________________ , na 

Coordenadas UTM 7.236.452,43 N 250.143,61 E. Validade 6 anos. Finalidade 
Sanitário (consumo humano + limpeza). Vazão máxima outorgada 4.20 m³/h 
17.85 horas/dia 31 dias/mês. Município Cascavel. Esta portaria revoga a portaria 
n° 10500/2021/AP-GOUT.

115760/2021

Portaria n° 10407/2021/OD-GOUT. Prot. 17.614.241-3.  Captação subterrânea. 
Outorgado(s) TUG SUSHI Restaurante Ltda - CPF/CNPJ 21.792.704/0001-14. 
Ivaí. Coordenadas UTM 7.407.613,00 N 403.465,00 E. Validade 6 anos. Finali-
dade Sanitário (consumo humano + limpeza), Limpeza. Vazão máxima outorgada 
10.00 m³/h 0.62 horas/dia 31 dias/mês. Município Maringá.

115687/2021
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g) Certidão negativa de Débitos Ambientais; 
h) Apresentação de documentação que se fizer necessária 

visando atender legislação específica relacionada à atividade 
que se pretende desenvolver; 

i) Demais informações pertinentes ao projeto; 
II- Análise técnica pelo DUC; 
III- Encaminhamento para a Gerência de Áreas Protegidas, para 
deferimento ou indeferimento da Autorização, mediante despacho 
fundamentado; 
IV- Encaminhamento para assinatura da Autorização pelo Diretor do 
Patrimônio Natural; 
V- Encaminhamento da Autorização ao interessado; 
§ 1º. No caso de indeferimento da Autorização, será comunicado, via 
eProtocolo, ao interessado por meio de despacho fundamentado, no 
qual caberá pedido de reconsideração da decisão, no prazo de 15 
(quinze) dias. 
§ 2º. No caso de mais de um interessado na atividade a ser exercida e 
que não permita a sua execução em duplicidade, o órgão ambiental irá 
promover chamada pública de seleção para autorização. 
Art. 4º. A Análise Técnica considerará:  
I- Os impactos ambientais potenciais e efetivos na unidade de 
conservação; 
II- A compatibilidade da atividade com o plano de manejo; 
III- A documentação apresentada pelo interessado; 
§ 1º. Poderão ser requeridos novos documentos, quando necessários, 
para subsidiar a Análise Técnica. 
§2°. Quando o número de interessados pela Autorização for maior que o 
limite da atividade, deverá ser promovido o escalonamento das 
Autorizações mediante sorteio ou outro mecanismo explicitado em 
edital, de forma a proporcionar o rodízio total ou parcial, garantindo 
igualdade de oportunidade entre os responsáveis pela prestação do 
serviço. 
Art. 5º. Para a concessão da Autorização Direta serão consideradas as 
informações das atividades a serem prestadas pelo interessado, 
incluindo: 
I- Descrição da atividade a ser desenvolvida, municiada de cronograma; 
II- Localização da área em que ocorrerá a atividade dentro da unidade 
de conservação, via mapas, croquis e KMZ;  
III- Infra-estrutura a ser utilizada, quando for o caso; 
IV- Proposta para mitigação de potenciais impactos, quando for o caso; 
V- Demais informações pertinentes. 
Parágrafo único: Em caso de propriedade particular, deverá ser 
apresentado documento do proprietário da área ou de sua posse, 
juntamente com regularidade fiscal do imóvel e matrícula; 
Art. 6º. O prazo para manifestação do Instituto Água e Terra será de 30 
dias, a contar da data do protocolo. 
CAPÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 7º. Todas as Autorizações tratadas nessa Portaria poderão ser 
revistas a qualquer tempo pelo Instituto Água e Terra, mediante decisão 
fundamentada. 
Art. 8º. O Instituto Água e Terra poderá modificar os termos e as 
medidas de controle e adequação, suspender ou cancelar a Autorização 
Direta, mediante decisão fundamentada, quando ocorrer violação ou 
inadequação de qualquer condicionante ou normais legais relacionadas 
em atividades autorizadas. 
Art. 9º. Compete ao chefe da unidade de conservação, e/ou o escritório 
regional no qual a unidade de conservação está vinculada, fiscalizar as 
atividades relacionadas na Autorização Direta, informando à Divisão de 
Unidades de Conservação qualquer descumprimento do contido na 
Autorização Direta. 
Art. 10. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

EVERTON LUIZ DA COSTA SOUZA 
Diretor Presidente do Instituto Água e Terra 

 
ANEXO I  

Requerimento de Autorização Direta 
Pessoa Física: 
(Nome)__________________________, brasileiro(a), profissão, estado 
civil,  portador da cédula de identidade RG 
nº________________________, e inscrito no CPF/ MF sob o 
número________________________, residente e domiciliado na 
(rua)________________________,nº_______________ 
(bairro)____________, Cidade de_____________________, 
Estado_____________, solicito AUTORIZAÇÃO DIRETA para o 
desempenho da 
atividade__________________________________________ , na 

 

Unidade de Conservação________________________________, 
conforme cronograma de atividades, em anexo II. 
Por ser verdade, firmo o presente, 
__________________________ 
(nome solicitante) 
(juntamente com essa solicitação deverão ser apresentados cópias dos 
documentos elencados no inciso I, artigo  3º dessa Portaria) 
 

Requerimento de Autorização Direta 
Pessoa Jurídica: 
(Nome)__________________________, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrito no CNPJ/ MF sob o 
número________________________, com sede na  
(rua)________________________,nº_______________ 
(bairro)____________, Cidade de_____________________, 
Estado_____________, neste ato representado por 
_________________________, brasileiro(a), profissão, estado civil, 
portador da cédula de identidade nº ______________________e inscrito 
no CPF/MF sob o nº ______________, residente e domiciliado na 
(rua)________________________,nº_______________ 
(bairro)____________, Cidade de_____________________, 
Estado_____________,  solicito AUTORIZAÇÃO DIRETA para o 
desempenho da 
atividade__________________________________________ , na 
Unidade de Conservação________________________________, 
conforme cronograma de atividades, em anexo. 
Por ser verdade, firmo a presente, 
____________________________ 
(representante legal da empresa) 
(juntamente com essa solicitação deverão ser apresentados cópias dos 
documentos elencados no inciso I, artigo 3º dessa Portaria) 
 

ANEXO II 
CRONOGRAMA DE ATIVIDADES: 
Descrição e objetivo da atividade: 
__________________________________________________________ 
Local no qual será realizada a atividade, anexar mapas, croquis e KMZ, 
conforme o caso: 
__________________________________________________________ 
Datas: 
__________________________________________________________ 
Número de Participantes da Atividade: 
__________________________________________________________ 
Para o desenvolvimento da atividade, utilizarei a(s) seguinte(s) 
estrutura(s) da Unidade de Conservação: 
__________________________________________________________ 
Para compensar possíveis impactos à unidade de conservação, irei 
realizar as seguintes ações: 
__________________________________________________________ 

115667/2021 
INSTITUTO ÁGUA E TERRA 

PORTARIA Nº 240, DE 23 DE JULHO DE 2021 
O Diretor Presidente do Instituto Água e Terra, nomeado pelo Decreto 
Estadual nº 3.820, de 10 de janeiro de 2020, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei Estadual nº 10.066, de 27 de julho 1992, 
Lei Estadual nº 20.070, de 18 de dezembro de 2019, Decreto Estadual 
nº 3.813, de 09 de janeiro de 2020 e Decreto Estadual nº 4.696 de 27 de 
julho de 2016,  

 Considerando os artigos 72, 73 e 74 do Decreto Estadual nº 
4.993, de 31 de agosto de 2016; 

 Considerando o Contrato nº 072/2020, oriundo do P.E nº 
139/2020, o qual tem por objeto a aquisição de 25 veículos, 
visando atender a demanda do Instituto Água e Terra, forma-
lizado com a empresa HPE Automotores do Brasil Ltda; e 

 Considerando o contido no protocolo nº 16.461.604-5, 
RESOLVE 
Art. 1º. Designar o servidor Diego Felipe Ferreira, RG nº 8.787.722-1, 
para exercer a função de Gestor do contrato acima citado. 
Art. 2º. Designar o servidor Jose Felipe Alves, RG nº 1.406.317-0, como 
fiscal, para acompanhar e fiscalizar os serviços prestados por intermédio 
do referido contrato.  
Art. 3º.  Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, 
ficando revogados os efeitos da Portaria nº 34, de 25 de janeiro de 2021. 

EVERTON LUIZ DA COSTA SOUZA 
Diretor Presidente do Instituto Água e Terra 

  115800/2021

Autarquias  

Instituto Agronômico do Paraná 
- IAPAR 

Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná – Iapar-Emater

EXTRATO DE PORTARIA
PORTARIA N° 120/2021 – Dispõe sobre a política de capacitação de

servidores,  colaboradores  e  parceiros  do  Instituto  de
Desenvolvimento Rural do Paraná – IAPAR-EMATER e estabelece as

diretrizes,  processos,  normas  e  procedimentos  para  sua
operacionalização.

A íntegra da portaria encontra-se disponibilizada no portal
www.idrparana.pr.gov.br

115596/2021

Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná – Iapar-Emater

EXTRATO DE PORTARIA
PORTARIA N° 121/2021 – Dispõe sobre a constituição de Comissão
de Licitação  para Venda do imóvel lote urbano 46A, com área de
219.132,63 m², localizado à Rua Geraldo Júlio, Gleba Cafezal, no
Município de Londrina – Pr, para atuarem em conformidade com as
normas do IDR-Paraná e demais normativas legais aplicáveis.

A íntegra da portaria encontra-se disponibilizada no portal
www.idrparana.pr.gov.br
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RESOLUÇÃO Nº 029/2021-AGEPAR 

 
Aprova o reajuste tarifário relacionado à 
execução dos serviços de recebimento, tratamento 
e disposição final dos resíduos sólidos urbanos 
gerados no Município de São Tomé e depositados 
no aterro sanitário do Município de Cianorte, 
objeto do Contrato de Programa nº 02/2010. 

 
 
O CONSELHO DIRETOR da Agência Reguladora de Serviços Públicos 
Delegados do Paraná, no uso das atribuições legais que lhe conferem o artigo 2º, 
inciso VII, letra “i”, item 3; o artigo 3º; o artigo 5º; o artigo 5º, parágrafo 3º; e o 
artigo 6º, incisos III, IV e XIII, da Lei Complementar nº 222/2020, e 
considerando: 
 
a) O contido no processo administrativo nº 17.560.288-7, que trata do reajuste 
da tarifa relacionada à prestação dos serviços de recebimento, tratamento e 
disposição final dos resíduos sólidos urbanos gerados no Município de São 
Tomé e depositados no aterro sanitário do Município de Cianorte, objeto do 
Contrato de Programa nº 02/2010, firmado entre o Município de São Tomé e a 
Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR; 
 
b) A deliberação do Conselho Diretor/AGEPAR, conforme a ATA Nº 022/2021 
da REUNIÃO ORDINÁRIA realizada em 20 de julho de 2021, 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Aprovar, no índice de 27,3549% (vinte e sete inteiros, três mil 
quinhentos e quarenta e nove décimos de milésimos por cento), o reajuste da 
tarifa relacionada à prestação dos serviços de recebimento, tratamento e 
disposição final dos resíduos sólidos urbanos gerados no Município de São 
Tomé e depositados no aterro sanitário do Município de Cianorte, objeto do 
Contrato de Programa nº 02/2010, firmado entre o Município de São Tomé e a 
Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR, considerando-se a inflação 
acumulada no período de abril de 2020 a fevereiro de 2021, passando o valor 
por tonelada, a partir de março de 2021, a ser de R$ 167,09 (cento e sessenta e 
sete reais e nove centavos), mantendo-se a data-base, para novos pedidos de 
reajuste, no mês de março de cada ano. 
 
Parágrafo único. Antes de sua efetiva aplicação e cobrança, o reajuste acima 
aprovado deverá ser previamente homologado pelo Município de São Tomé, nos 
termos do Contrato de Programa nº 02/2010 e do Convênio de Cooperação 
firmado entre o Estado do Paraná e o Município de São Tomé. 
 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Curitiba/PR, 22 de julho de 2021. 
 

(assinado eletronicamente) 
Reinhold Stephanes 
Diretor-Presidente 

 

AGEPAR 
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